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ResuMO: Desde 2015, o Código Civil francês pas-
sou a prescrever que os animais são seres sensí-
veis. Essa alteração no Código Civil Francês tenha 
promovido uma mudança no status jurídico dos 
animais, que deixaram de ser considerados coisas 
inanimadas. Não obstante, a nova lei adverte que 
embora eles continuem sendo bens passíveis de 
apropriação, disposições em contrário das leis de 
proteção animal podem modificar esse regime. O 
artigo utiliza o método histórico-evolutivo para 
demonstrar que, embora esta mudança tenha si-
do mais simbólica do que efetiva, ao antecipar 
que as leis de proteção animal podem dispor de 

aBstRact: Since 2015, the French Civil Code has 
prescribed that animals are sentient beings. Al-
though the new this change in the French Civil 
Code has promoted a change in the legal sta-
tus of animals, which are no longer considered 
inanimate things. Nevertheless, the new act 
warns that although they remain property that 
can be appropriated, contrary provisions in ani-
mal law protection may modify this regime. The 
article uses the historical-evolutionary method 
to demonstrate that, although this change was 
more symbolic than effective, by anticipat-
ing that animal protection laws may provide 
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outra forma, ela pode ter um efeito futuro sig-
nificativo, permitindo que novas leis ou prece-
dentes judiciais possam reconhecer que algumas 
espécies são entes jurídicos despersonalizados.

PaLavRas-chave: Direito animal – Crueldade ani-
mal – Touradas – Seres sensíveis – Controle de 
constitucionalidade.

otherwise, it may have a significant future ef-
fect, allowing new acts or judicial precedents to 
recognize that some species are depersonalized 
legal entities.

keywORds: Animal Law – Animal Cruelty – Bull-
fights  – Sentient Beings  – Constitutionality 
Control.

suMáRiO: Introdução. 1. A influência do direito romano e da filosofia moderna na elaboração do 
Código Civil Francês. 2. A longa caminhada do direito francês em direção ao recente reconheci-
mento dos animais como seres sensíveis. 3. A imunidade das touradas no direito penal francês. 
Conclusões. Referências. Legislação.

inTRodução

Para o Direito Civil moderno, o objeto do direito são os bens e as prestações, em 
que bem é toda utilidade, material ou ideal, capaz de influir na faculdade de agir do 
sujeito, desde as coisas propriamente ditas, suscetíveis de apreciação pecuniária, até 
aquelas que não possuem valor econômico.

Segundo Orlando Gomes, bem é o gênero e coisa a espécie, uma vez que existem 
coisas que não são bens, já que não interessam ao Direito, e utilidades ideais que são 
bens jurídicos, embora não sejam coisas. Por outro lado, a economicidade não é ine-
rente à noção de bem jurídico. A liberdade, por exemplo, é um bem jurídico embora 
não seja uma coisa ou tenha valor econômico.1

O presente artigo de revisão de literatura analisará os possíveis reflexos das altera-
ções introduzidas no Código Civil Francês pela Lei 177, de 16 de fevereiro de 2015, 
que reconheceu expressamente que os animais são seres sensíveis, embora conti-
nuem sendo um bem apropriável, salvo disposições em contrário.

O método de pesquisa utilizado será o histórico-evolutivo, para investigar os an-
tecedentes e as condições que permitiram uma lenta evolução do status jurídico dos 
animais na França. As técnicas de pesquisa serão bibliográficas e documentais, com 
acesso a leis, documentos legislativos e decisões judiciais sobre o tema.

Inicialmente será feito um breve resumo das origens do Código Civil Francês, a 
partir das condições sociais e políticas que se seguiram à Revolução Francesa e da 
influência do direito romano e da filosofia moderna em sua redação, que acabara es-
tabelecendo o status jurídico dos animais como “coisas” passíveis de apropriação.

 1. GOMES, Orlando. Introdução do direito civil. Rio de Janeiro: Saraiva, 1983. p. 174.
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Em 1850, com a promulgação da Lei Grammont, primeira lei de proteção aos ani-
mais na França, a sensibilidade animal continuou desprezada, uma vez que esta lei 
protegia expressamente a sensibilidade humana, proibindo os maus tratos contra os 
animais apenas quando eles ocorressem em lugares públicos.

No fim do século XX e início do século XXI, o direito francês começou a sofrer al-
gumas alterações visando incrementar a proteção dos animais, e a mais importante 
delas ocorreu em 1976, quando o Código Rural e da Pesca Marinha reconheceu ex-
pressamente que os animais são seres sensíveis.

Em 2015, com o advento da Lei 177, de 28 de janeiro de 2015, o Código Civil 
Francês finalmente vai romper com a teoria cartesiana do animal-máquina, e a seme-
lhança das Institutas, estabelecer para os animais um status jurídico intermediário 
entre as pessoas e as coisas.

Por fim, ao admitir expressamente a possibilidade de que uma lei futura venha 
a reconhecer que os animais são entes jurídicos despersonalizados, o Código Civil 
Francês antecipa uma evolução jurídica que, mais cedo ou mais tarde, deverá ocor-
rer, uma vez que o Direito está em constante processo de adaptação aos valores so-
ciais emergentes.
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